CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COBRANÇA

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1 – CONTRATANTE: RAZÃO SOCIAL, com sede na ENDEREÇO COMPLETO, NÚMERO - COMPLEMENTO –  BAIRRO SEDE – CIDADE SEDE, UF, CEP XXXXX-XXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXXXXX/XXXX-XX Telefone XX XXXX-XXXX, Email XXXX@XXXX.
1.2 – REPRESENTANTE DO CONTRATANTE: RAZÃO SOCIAL, com sede na ENDEREÇO COMPLETO, NÚMERO - COMPLEMENTO –  BAIRRO SEDE – CIDADE SEDE, UF, CEP XXXXX-XXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXXXXX/XXXX-XX Telefone XX XXXX-XXXX Email XXXX@XXXX, neste ato representada pelo Administrador NOME COMPLETO DO ADMINISTRADOR, nascido em XX/XX/XXXX, estado civil, profissão, CPF XXX.XXX.XXX-XX, RG XXX.XXX.XXX-X, residente à Endereço, Número - Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP: XXXXX-XXX, Telefone XX XXXX-XXXX, Email XXXX@XXXX.
1.3 – RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS:

NOME COMPLETO, nascido em XX/XX/XXXX, estado civil, profissão, CPF XXX.XXX.XXX-XX, RG XXX.XXX.XXX-X, residente à Endereço, Número - Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP: XXXXX-XXX, Telefone XX XXXX-XXXX, Email XXXX@XXXX.

NOME COMPLETO, nascido em XX/XX/XXXX, estado civil, profissão, CPF XXX.XXX.XXX-XX, RG XXX.XXX.XXX-X, residente à Endereço, Número - Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP: XXXXX-XXX, Telefone XX XXXX-XXXX, Email XXXX@XXXX.

1.4 – CONTRATADA: RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA DE COBRANÇA, com sede na ENDEREÇO COMPLETO, NÚMERO - COMPLEMENTO –  BAIRRO SEDE – CIDADE SEDE, UF, CEP XXXXX-XXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXXXXX/XXXX-XX Telefone XX XXXX-XXXX, Email XXXX@XXXX, neste ato representada pelo Administrador NOME COMPLETO DO ADMINISTRADOR DA EMPRESA DE COBRANÇA, nascido em XX/XX/XXXX, estado civil, profissão, CPF XXX.XXX.XXX-XX, RG XXX.XXX.XXX-X, residente à Endereço, Número - Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP: XXXXX-XXX, Telefone XX XXXX-XXXX, Email XXXX@XXXX.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO
2.1. – Este contrato regula a prestação de serviços de cobrança pela CONTRATADA para a CONTRATANTE.

2.2. – Todos os direitos creditórios cedidos pela CONTRATANTE serão cobrados pela CONTRATADA, diretamente, por colaboradores e/ou subcontratados.

2.3 – A CONTRATANTE outorgará procuração à CONTRATADA, quando necessário para o exercício das atividades de cobrança.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PROCEDIMENTO DE COBRANÇA
3.1. – A CONTRATADA poderá ter acesso a todos os direitos creditórios, bem como aos documentos que lastreiam os direitos creditórios cedidos: títulos de crédito, notas fiscais ou faturas, contratos, comprovantes de entrega e recebimento para os créditos performados, pedidos de fornecimento ou ordens de serviço para os créditos não performados, e aos documentos de análise e seleção dos direitos creditórios pelo originador.

3.2. – A CONTRATADA assumirá os encargos de fiel depositária de quaisquer documentos que lhe forem entregues, obrigando-se a informar qualquer ocorrência com esses documentos.

3.3. – A CONTRATADA poderá celebrar acordo(s), conceder desconto(s) e parcelamento(s) com o intuito de receber os direitos creditórios cobrados.
3.4. – A CONTRATADA prestará contas de todas as cobranças sempre que for solicitada.

3.5. – Os direitos creditórios cedidos poderão ser cobrados pela CONTRATADA em seu próprio nome ou por meio de ENDOSSO MANDATO, por conta e risco da CONTRATANTE.

4. CLÁUSULA QUARTA – REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA
4.1. – A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores definidos em Termo Aditivo ou Borderô, mediante apresentação de nota fiscal de serviços.
4.2. – A CONTRATANTE reembolsará à CONTRATADA os valores das despesas eventualmente incorridas com as cobranças, registradas em nota de despesas sem efeito fiscal.
4.3. – O valor da remuneração estipulado em Termo Aditivo ou Borderô é livremente definido entre as Partes, não constituindo cobrança de juros ou de encargos usurários ou abusivos.
5. CLÁUSULA QUINTA – DECLARAÇÕES, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
5.1. – A CONTRATANTE autoriza a CONTRATADA a consultar qualquer sistema de risco de crédito existente ou que venha a existir, inclusive o sistema do Banco Central do Brasil, e a utilizar qualquer informação que possa influenciar na recuperação dos créditos.
5.2. – A CONTRATANTE obriga-se a:
5.2.1. – Controlar os prazos de prescrição dos direitos creditórios cedidos em cobrança.
5.2.2. – Informar a CONTRATADA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, do recebimento de qualquer reclamação, modificação, cancelamento, arrependimento, e qualquer oposição ao pagamento, manifestada pelo DEVEDOR e/ou pelos colaterais, em relação ao direito creditório em cobrança.

5.2.3. – Informar a CONTRATADA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, do recebimento de qualquer ação judicial, protesto, notificação ou medida extrajudicial, relacionada ao direito creditório cedido em cobrança.
5.2.4. – Repassar à CONTRATADA qualquer valor eventualmente recebido diretamente do DEVEDOR ou de colaterais, extrajudicialmente ou em juízo, relacionado aos créditos cobrados.
5.2.5. – Informar toda e qualquer alteração nos seus atos constitutivos ou nos dados cadastrais dos RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS.

5.3. – A CONTRATANTE assume a responsabilidade civil e criminal pela existência, legitimidade, legalidade e veracidade dos direitos creditórios negociados, bem como pelos vícios redibitórios, pela evicção, pela solvência do SACADO / DEVEDOR PRINCIPAL, e pela inadimplência dos direitos creditórios cedidos.

5.4. – A CONTRATANTE se responsabiliza pelo reembolso ou ressarcimento de toda e qualquer despesa com processos administrativos ou judiciais cujo objeto seja(m) o(s) direito(s) creditório(s) negociado(s), incluindo eventuais indenizações, despesas processuais e honorários advocatícios. Na ação judicial promovida pelo SACADO / DEVEDOR PRINCIPAL, poderá a CONTRATADA denunciar ou chamar à lide a CONTRATANTE, nos termos da legislação processual civil em vigor.

5.5. – A CONTRATADA obriga-se:
5.5.1. – pela guarda de qualquer documento a que tiver acesso no desempenho dos serviços de cobrança.
5.5.2. – pela cobrança dos direitos creditórios dentro dos respectivos prazos de prescrição e de acordo com os meios previstos na legislação e admitidos pela jurisprudência.
5.5.3 – por todos os atos praticados por seus colaboradores e subcontratados, pelas perdas e danos por ventura causados pelo desempenho dos serviços de cobrança.
5.5.4 – pelas obrigações trabalhistas e civis incidentes sobre a sua relação com seus colaboradores e subcontratados, resguardando a CONTRATANTE de qualquer ação ou reclamação relacionada aos serviços de cobrança de créditos.

5.5.5 – por sua contabilidade interna e por suas obrigações fiscais e tributárias.
6. CLÁUSULA SEXTA – LIQUIDAÇÃO DAS OPERAÇÕES
6.1. – A CONTRATADA liquidará todos os direitos creditórios cedidos em cobrança por transferência eletrônica prevista no sistema de pagamentos brasileiro e regulamentado pelo Banco Central do Brasil.
6.2. – A CONTRATANTE indica a seguinte conta bancária para recebimento:
	Banco
	

	Agência
	

	Conta Corrente
	

	Chave PIX
	


6.3. – O comprovante de pagamento realizado na conta informada confere à CONTRATADA a quitação total por suas obrigações.
6.4. – As Partes podem realizar compensação de pagamentos devidos uma em relação à outra.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – INADIMPLÊNCIA E MORA
7.1. – O inadimplemento ou mora de qualquer das Partes deverá ser constituído por notificação enviada pela Parte inocente à Parte inadimplente, por meio eletrônico, concedendo a esta última um prazo mínimo de 48 (quarenta e oito horas) para a solução.
7.2. – A Parte que for notificada e não adimplir sua obrigação no prazo estipulado na cláusula 7.1, incorrerá em mora, que acarretará as seguintes sanções:
a) atualização monetária pelo IGPM/FGV;

b) multa de - mínimo 2% (dois por cento) e máximo 10% (dez por cento), do valor em mora;

c) juros moratórios de - mínimo 1% (um por cento) e máximo 2% (dois por cento), ao mês;

d) perdas e danos eventualmente sofridas e comprovadas pela Parte.

8. CLÁUSULA OITAVA – RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS
8.1. – Os RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS assumem a responsabilidade solidária com a CONTRATANTE, por todas as obrigações estipuladas neste Contrato, renunciando ao benefício de ordem previsto no artigo 827 e à faculdade de exoneração prevista no artigo 835, ambos do Código Civil.
9. CLÁUSULA NONA – VIGÊNCIA
9.1. – O presente contrato vigorará por prazo indeterminado, e poderá ser rescindido por qualquer uma das Partes, mediante aviso prévio e por escrito remetido à outra Parte, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, ficando a CONTRATADA obrigada a prestar os serviços durante todo esse prazo.

10. CLAUSULA DÉCIMA – RESOLUÇÃO DO CONTRATO
10.1. – Este contrato poderá ser resolvido por distrato ou pelo descumprimento de qualquer obrigação nele estipulada ou da legislação aplicável, mediante notificação da parte inocente à parte infratora, sem prejuízo das sanções cabíveis.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – LGPD (PROTEÇÃO DE DADOS)
11.1. – A CONTRATANTE, seus representantes legais e RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS, autorizam a CONTRATADA a ter acesso e realizar o tratamento de seus dados pessoais, com a finalidade de analisar os créditos e celebrar as operações no âmbito deste Contrato.

11.2. – Fica expressamente autorizado o acesso e tratamento dos seguintes dados pessoais dos signatários: nome completo, número do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), e-mail, telefone, endereço e data de nascimento, demais informações cadastrais, financeiras, bancárias, fiscais e patrimoniais fornecidas pelo próprio Titular e/ou obtidas por consultas a cadastros públicos e birôs de crédito, ou relatório de visita à CONTRATANTE.
11.3. – As Partes declaram conhecer e se comprometem a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 13.709, de 14/08/2018 (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709compilado.htm).

11.4. – As Partes se comprometem, reciprocamente, a manter em absoluto sigilo e confidencialidade todas as informações, dados e documentos revelados em razão deste Contrato.

11.5. – Não estarão sob sigilo e confidencialidade aquelas informações que estejam ou se tornem disponíveis ao público em geral pelos cadastros públicos e privados, como os sistemas de órgãos públicos e de proteção ao crédito.

11.6. – As Partes se comprometem, por si, seus representantes e sócios, prepostos e colaboradores, a não divulgar a terceiros que não participam do presente Contrato, quaisquer informações, dados e documentos revelados nas suas operações.

11.7. - As Partes declaram não haver nenhuma informação, dado ou documento infringente da legislação brasileira, principalmente em relação à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo, à corrupção de agentes públicos e à LGPD.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. – As Partes reconhecem a natureza de título executivo extrajudicial deste Contrato, conforme o art. 784, III, do Código de Processo Civil.

12.2. – Todas as comunicações entre as Partes serão válidas se feitas para os e-mails registrados na cláusula primeira. As Partes conferem a todas as comunicações realizadas pelos e-mails discriminados na qualificação deste Contrato, o status de prova documental. As Partes atribuem à prova documental produzida por estas comunicações eletrônicas o status de única prova admitida nas suas relações, nos termos dos artigos 190 e 373, §3o, do Código de Processo Civil.

12.3. – O não exercício, por qualquer das partes, de direitos oriundos do presente contrato será interpretado como mera liberalidade e tolerância, não operando novação, supressão ou renúncia.

12.4. – O presente Contrato somente pode ser alterado por escrito assinado por todas as Partes.

12.5. – A nulidade ou anulação de qualquer cláusula isolada não contamina as demais cláusulas deste Contrato.

12.6. – As Partes concordam que a assinatura do presente Contrato seja obtida de forma física ou eletrônica, ciente de que não poderão contestá-lo quanto à sua forma, autenticidade e/ou integridade.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO DE ELEIÇÃO
13.1. – As Partes elegem o Foro da Comarca de Belo Horizonte/MG, como único competente para dirimir quaisquer dúvidas e disputas decorrentes do presente contrato.
Belo Horizonte,  .
CONTRATANTE:
____________________________________


RAZÃO SOCIAL DA CONTRATANTE
CONTRATADA:
____________________________________


RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA
RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS:

__________________________

__________________________

NOME COMPLETO


NOME COMPLETO

CPF:


CPF:

TESTEMUNHAS:

__________________________

__________________________

NOME COMPLETO


NOME COMPLETO

CPF:


CPF:
PROCURAÇÃO MODELO
OUTORGANTE: RAZÃO SOCIAL DO FUNDO, com sede na ENDEREÇO COMPLETO, NÚMERO - COMPLEMENTO –  BAIRRO SEDE – CIDADE SEDE, UF, CEP XXXXX-XXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXXXXX/XXXX-XX Telefone XX XXXX-XXXX, Email XXXX@XXXX, neste ato representado por RAZÃO SOCIAL DA ADMINISTRADORA DO FUNDO, com sede na ENDEREÇO COMPLETO, NÚMERO - COMPLEMENTO –  BAIRRO SEDE – CIDADE SEDE, UF, CEP XXXXX-XXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXXXXX/XXXX-XX Telefone XX XXXX-XXXX Email XXXX@XXXX, neste ato representada pelo Administrador NOME COMPLETO DO ADMINISTRADOR DA ADMINISTRADORA, nascido em XX/XX/XXXX, estado civil, profissão, CPF XXX.XXX.XXX-XX, RG XXX.XXX.XXX-X, residente à Endereço, Número - Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP: XXXXX-XXX, Telefone XX XXXX-XXXX, Email XXXX@XXXX.

OUTORGADA: RAZÃO SOCIAL DA COBRANÇA DO FUNDO, com sede na ENDEREÇO COMPLETO, NÚMERO - COMPLEMENTO –  BAIRRO SEDE – CIDADE SEDE, UF, CEP XXXXX-XXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXXXXX/XXXX-XX Telefone XX XXXX-XXXX, Email XXXX@XXXX, neste ato representada pelo Administrador NOME COMPLETO DO ADMINISTRADOR DA COBRANÇA DO FUNDO, nascido em XX/XX/XXXX, estado civil, profissão, CPF XXX.XXX.XXX-XX, RG XXX.XXX.XXX-X, residente à Endereço, Número - Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP: XXXXX-XXX, Telefone XX XXXX-XXXX, Email XXXX@XXXX.

PODERES: São outorgados todos os poderes para representação da OUTORGANTE perante qualquer instituição financeira, bem como os poderes específicos para cobrar direitos creditórios, extrajudicialmente e em juízo, transigir, receber e dar quitação, e substabelecer com reserva de poderes.

OBJETO: A procuração é conferida especialmente para representar a OUTORGANTE na cobrança de direitos creditórios, por todos os meios extrajudiciais, com emissão e envio de boletos, protesto, inscrição em cadastros de proteção ao crédito, PEFIN, envio de notificações de cobrança, e judiciais, pelas ações disponíveis na legislação brasileira.
Belo Horizonte, de de 201.

​​​___________________________________________________________________

RAZÃO SOCIAL DO FUNDO
RAZÃO SOCIAL DA ADMINISTRADORA DO FUNDO
NOME COMPLETO DO ADMINISTRADOR DA ADMINISTRADORA

